PARECER Nº 1452, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 31, DE 2012.

Por meio da Mensagem A-nº 79/2012, enviada pelo Senhor Governador do Estado, tramita nesta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2012, possibilitar a prestação de serviços imprescindíveis à preservação da ordem e da segurança das pessoas e do patrimônio, pelo policial militar. Tal atividade será decorrente de convênio firmado entre o Estado e municípios e, para tanto, altera-se  a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, que instituiu o Regime Especial de Trabalho Policial.





Em pauta no período regimental foram apresentadas 3 (três) emendas à propositura. 



Na sequencia do processo legislativo foi encaminhada a Mensagem A-nº96, de 2012, o Senhor Governador solicitou, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado, que a matéria tramitasse sob o regime de urgência.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele colegiado não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado em seu parecer e pela rejeição das emendas nºs 1, 2 e 3 (fls. 15/18)

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciada sob seus aspectos de mérito. Em seu parecer de fls. 22/24, o ilustre Relator Especial, em substituição à douta Comissão, concluiu pela aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cumpre-nos, nesta oportunidade exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, que não se manifestou no prazo legal.

DO PROJETO

A Mensagem do Executivo tem por objetivo alterar  a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, que instituiu o Regime Especial de Trabalho Policial, de forma a possibilitar a prestação de serviços imprescindíveis à preservação da ordem e da segurança das pessoas e do patrimônio, pelo policial militar. Tal atividade será decorrente de convênio firmado entre o Estado e Municípios.


 

O Projeto ora analisado atende ao disposto no artigo 25, da Carta Estadual, razão pela qual, no que concerne aos seus aspectos financeiro-orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, portanto, pela sua aprovação.

DAS EMENDAS

Com relação às emendas apresentadas, conforme apreciado pelos relatores que me antecederam no processo legislativo, entendemos que as mesmas não merecem prosperar, posto que as alterações pretendidas nas mesmas são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, ferindo diversos dispositivos de ordem financeiro-orçamentária, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela rejeição das emendas.

Assim, não vemos eficácia que nos leve a aprovar as emendas de 1, 2 e 3, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 

Porém, com o intuito de contribuir para com o aperfeiçoamento da proposta, sugerimos a seguinte subemenda ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

“Inclua-se o seguinte inciso III ao artigo 1º:

III – pelo risco de o policial tornar-se vítima de crime no exercício ou em razão de suas atribuições.”(N.R.)”

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2012, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação e da subemenda que ora propomos, e pela rejeição das emendas de números 1, 2 e 3.

a)  Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

